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Visitas de Bolsonaro aos EUA

1 17 a 20 de março 2019 Trump
2 15 e 16 de maio 2019 Trump
3 24 de setembro 2019 Trump
4 7 a 10 de março 2020 Trump
5 19 a 22 de setembro 2021 Biden
6 9 a 11 de junho de 2022 Biden



  

Alguns aspectos polêmicos
● Acordo da Base da Alcântara
● Dispensa de visto para turistas de EUA, 

Austrália, Canadá e Japão (sem 
reciprocidade)

● Alianças para crise na Venezuela
● Aprofundamento de laços militares



  

O primeiro passo da deportação 
massiva

“Conforme comunicado pelas autoridades dos EUA, brasileiros em 
condição de deportados estariam valendo-se do disposto no § 6º do 
art. 22 do Decreto 5.978/2006 para não autorizar expressamente a 
emissão de documentos de viagem (passaporte ou autorização de 
retorno ao Brasil - ARB) e, dessa forma, tentar criar impedimento 
prático à execução da sentença pelos EUA.”

● Informação do MRE ao Diretor Executivo da PF, 10 de maio de 2019

"O governo do Brasil não está fazendo o suficiente para proteger 
seus cidadãos. Preferiu atender aos interesses de Trump a cuidar de 
seu próprio povo"

● Heloísa Maria Galvão, Grupo Mulher Brasileira



  

Ofício-circular PF, 14/06/2019

● “Assim, haja vista o procedimento adotado pelo MRE, ORIENTA-
SE às unidades que, em relação à conduta dos operadores 
responsáveis pelo transporte desses brasileiros frente à infração 
prevista no artigo 109, inciso V, da Lei 13.445/2017, considerem o 
entendimento de que, nas hipóteses em que o deportando estiver 
acompanhado de um atestado de nacionalidade brasileira 
emitido pela autoridade consular competente e apresentado no 
momento de seu controle migratório junto à Policia Federal, trata-
se da documentação migratória regular expedida pelo governo 
brasileiro para essa finalidade.”



  



  

Voos de deportados
N. Data Passag.
1 26/10/2019 50
2 24/01/2020 60
3 07/02/2020 100
4 14/02/2020 86
5 19/02/2020 17
6 02/03/2020 113
7 06/03/2020 55
8 09/03/2020 42
9 16/03/2020 64
10 20/03/2020 47
11 23/03/2020 38
12 27/03/2020 43
13 03/04/2020 37
14 24/04/2020 85
15 15/05/2020 80

N. Data Passag.
16 29/05/2020 22
17 19/06/2020 39
18 17/07/2020 33
19 21/08/2020 52
20 25/09/2020 52
21 30/10/2020 51
22 04/12/2020 29
23 21/05/2021 30
24 04/06/2021 83
25 18/06/2021 99
26 02/07/2021 94
27 09/07/2021 110
28 23/07/2021 125
29 30/07/2021 125
30 06/08/2021 73



  

Voos de deportados (cont.)
N. Data Passag.
31 13/08/2021 130
32 20/08/2021 127
33 27/08/2021 100
34 03/09/2021 97
35 10/09/2021 130
36 17/09/2021 91
37 08/10/2021 103
38 08/10/2021 86
39 15/10/2021 98
40 22/10/2021 45
41 05/11/2021 67
42 12/11/2021 37
43 19/11/2021 32
44 03/12/2021 50
45 17/12/2021 99

N. Data Passag.
46 31/12/2021 119
47 07/01/2022 94
48 14/01/2022 98
49 21/01/2022 66
50 21/01/2022 28
51 26/01/2022 211
52 04/02/2022 92
53 04/02/2022 101
54 05/02/2022 187
55 11/02/2022 100
56 11/02/2022 212
57 18/02/2022 191
58 18/02/2022 100
59 25/02/2022 102
60 04/03/2022 122



  

Voos de deportados (cont.)
N. Data Passag.
61 11/03/2022 *
62 18/03/2022 *
63 01/04/2022 39
64 15/04/2022 *
65 13/05/2022 *
66 10/06/2022 *

* sem informação de n. de passageiros



  



  



  

Relatos de maus-tratos antes e 
durante os voos

● Relatos também de deportados para outros 
países

● Más condições nas instalações prévias (frio, 
falta de acomodações, de alimento e de 
água)

● Uso de aparatos de imobilização, como 
algemas e outros aparatos de imobilização, 
durante toda a duração do voo.

● “Wrap”: aparato de empastelamento



  



  

Alguns elementos de contexto
● ICE (US Immigration and Customs Enforcement)

– Criado em 2001 após os atentados de 11 de setembro, como 
parte do Departamento de Segurança Interna 

● Operações de Execução e Remoção (ERO)

– “O ERO é responsável por fazer cumprir as leis de imigração do 
país e garantir a saída de imigrantes removíveis dos Estados 
Unidos. O ERO usa seus oficiais de detenção e deportação para 
identificar, prender e remover imigrantes que violam a lei de 
imigração dos EUA. Os oficiais de deportação são responsáveis 
pelo transporte e detenção de imigrantes sob custódia do ICE 
para incluir a remoção de imigrantes para seu país de origem.”

●



  



  



  

● Políticas de “securitização”
– tratar todos os âmbitos de intervenção estatal 

como problemas de segurança 
● Migrantes são vistos como ameaças a uma 

segurança abstrata, e não como pessoas 
com direitos

● “Fretamento Especial de Alto Risco” (SHRC) 
● Interesses econômicos EUA: indústria bélica; 

contratos públicos
● A indústria da aviação dos EUA é parte de 

uma infraestrutura logística de segurança



  

● “Através de intenso lobby de formuladores de políticas e autoridades 
policiais, a Amazon e a Palantir garantiram um papel como a espinha 
dorsal da rede de imigração e aplicação da lei do governo federal, 
permitindo-lhes buscar contratos governamentais multibilionários em 
várias agências em todos os níveis de aplicação da lei e defesa”
Quartz, “Amazon is “fueling” ICE deportations, a new report says”, 23/10/2018

● “Sob o governo Trump, o ICE executou uma política de imigração que 
muitos americanos rejeitam como abominável. Funcionários de 
multinacionais como Microsoft, Amazon e Google exigiram que as 
empresas cortassem relações com o ICE. Os condados têm voos de 
deportação proibidos de seus aeroportos e companhias aéreas dos 
EUA se recusaram a embarcar crianças separadas de seus pais. Até 
lanchonetes rejeitaram contratos ICE nos últimos meses.”
Quartz, “The sole airline willing to operate “high-risk” deportation flights is price-gouging ICE”, 
05/12/2019



  



  



  



  

Algumas medidas a serem 
implementadas

● Lei de Migração (Lei n. 13.445/2017)
“Art. 3º A política migratória brasileira rege-se 

pelos seguintes princípios e diretrizes: 
XIX - proteção ao brasileiro no exterior; 
XXII - repúdio a práticas de expulsão ou de 

deportação coletivas.”
Art. 77: Políticas públicas para os emigrantes

● Decreto n. 9.199/2017
Art. 255 a 261: políticas públicas e direitos do 

emigrante



  

● Retorno do Brasil ao Pacto Global para Migração 
Segura, Ordenada e Regular (2018)

● Retomada das organizações, pesquisas, publicações 
e eventos sobre “Brasileiros no mundo”, pelo MRE

● A atuação do MRE e do serviço consular não pode 
ser apenas de recepção passiva dos casos – 
exercício soberano da diplomacia



  

Obrigado!
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